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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA nº 71/2026
PROCESSO nº 18/2026


FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 72 e 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

O Município de Douradina-MS, em conformidade com Arts. 72 e 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar a dispensa para Contratação de empresa especializada para locação de banheiros químicos e grades de contenção para o município de Douradina/MS. podendo eventuais interessados apresentarem Proposta adicionais de Preços e documentos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa.

﻿Limite para apresentação da proposta de preços e dos documentos: Até as 10 horas (horário de Brasília) do dia 25/08/2026.

Critério de julgamento:  MENOR PREÇO (critério definido no Termo de Referências)

Endereço para entrega da proposta de preços e dos documentos: As propostas e envios de documentação serão recebidas mediante protocolo ao setor de Licitação e Contratos em horário de expediente ou pelo e-mail: dispensas@douradina.ms.gov.br até às 10 horas (horário de Brasília) do dia 25/08/2026.

O termo de referência e modelo de proposta de preços estão disponíveis em anexo e no Site Oficial do Município e no PNCP – Portal Nacional de Contratação Pública.

Em relação a documentação de habilitação a ser apresentada, esclarecemos que, após a Comissão de Contratação realizar análise das propostas de preços constantes da fase preparatória e eventuais propostas adicionais, nos termos do art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, os documentos de habilitação, serão solicitados pela Comissão de Contratação, através de e-mail constante nas propostas (fase preparatória e adicionais), apenas em relação ao licitante melhor classificado, no prazo de 2h (duas horas) constados da solicitação, podendo ser prorrogado caso haja a solicitação devidamente justificada, os documentos elencados para fins de habilitação, constante no Termo de Referências, além das declarações anexos do edital da contratação direta.

Ressalta-se que, caso este venha a ser inabilitado por descumprimento das exigências previstas no edital ou instrumento de convocação, será obedecida a ordem de classificação das propostas, com a convocação dos licitantes remanescentes para apresentação de seus documentos de habilitação, os quais então serão devidamente analisados pela Comissão de Contratação.

No Termo de Referências consta todas as condições de Contratação.

Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: dispensas@douradina.ms.gov.br  

Proposta de preços e declarações devem estar completamente preenchidas e assinadas pelo representante legal da empresa Licitante.

Em caso de empate, será verificado o benefício previsto no Art. 44 da LC 123/06 e alterações:

Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

[bookmark: art44§1]§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

Em caso de mesmo assim permanecer o empate, ou não ser aplicável situação cima, será aplicado o Art. 60 da Lei 14.133/2021:

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
[bookmark: art60i]I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
[bookmark: art60ii]II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
[bookmark: art60iii]III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;     
[bookmark: art60iv]IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
[bookmark: art60§1]§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]II - empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
[bookmark: art60§2]§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Douradina/MS, 19 de agosto de 2026.



Tamires Gonçalves Paz Cordeiro
Agente de Contratação
Portaria nº 054/2026





ANEXO I
[bookmark: _Toc157086582][bookmark: _Toc157086912][bookmark: _Toc157087008][bookmark: _Toc157668175][bookmark: _Toc191019253][bookmark: _Toc191019714][bookmark: _Toc191019996]PROPOSTA DE PREÇO

DISPENSA Nº 18/2026
Processo nº 71/2026

	ÓRGÃO: À PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA/MS

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2026
 

	DISPENSA Nº 18/2026

	TIPO DE JULGAMENTO:  
	MENOR PREÇO POR ITEM

	RAZÃO SOCIAL: xxxx
	CNPJ: xxxx


	ENDEREÇO: xxxx
	BAIRRO: xxxx

	CIDADE/UF: xxxx
	CEP:xxxx
	TELEFONE: xxxx

	REPRESENTANTE LEGAL: xxxx
	CPF: xxxx

	RG: xxxx
	E-mail: xxxx




	Item
	Itens
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Banheiros químicos com cabines de polietileno ou material similar de alta densidade, incluindo vaso sanitário, mictório, porta-papel higiênico, iluminação interna, produtos químicos para limpeza, papel higiênico, manutenção e limpeza, devidamente instalados.
	Diária
	120
	
	

	02
	Grades de contenção, fabricadas em aço carbono zincado ou material de igual qualidade, medindo aproximadamente 2,00 m × 1,20 m, com tubo de 1" 1/4 (32 mm).
	Diária
	600
	
	




Declara ciência quanto à possibilidade de realização da Prova de Conceito, prevista no item 4.4 do Termo de Referência.

Nome do banco indicado para o pagamento: xxxx

[bookmark: _Toc157086591][bookmark: _Toc157086921][bookmark: _Toc157087017][bookmark: _Toc157668184][bookmark: _Toc191019262][bookmark: _Toc191019723][bookmark: _Toc191020005]Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e Termo de Referência;

Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Declara que a proposta foi elaborada de forma independente.

DECLARO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 2021;

Cidade xxxxxxxx data xxxxxx


__________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx
xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal

















ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
(Inciso XXIII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021) 


[bookmark: art6xxiiic][bookmark: art6xxiiid][bookmark: art6xxiiie][bookmark: art6xxiiif][bookmark: art6xxiiih][bookmark: art6xxiii.i][bookmark: art6xxiiij]1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a locação de banheiros químicos e grades de contenção, incluindo transporte, instalação, disponibilização, manutenção, reposicionamento das grades quando solicitado pela fiscalização, desmontagem e retirada, destinados à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, a ser realizada nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026, na Praça Ana Rosa da Silva, no Município de Douradina/MS, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

1.2 NATUREZA
O objeto caracteriza-se como serviço de locação temporária de estruturas para evento, compreendendo o fornecimento e a disponibilização de banheiros químicos e grades de contenção, com execução associada de transporte, instalação, manutenção, reposicionamento, desmontagem e retirada, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Trata-se de serviço de natureza não continuada, de execução temporária e vinculada à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, com utilização restrita ao período do evento e posterior retirada das estruturas.
O objeto é divisível em dois itens, correspondentes aos serviços de locação de banheiros químicos e de grades de contenção, por possuírem características, finalidades e formas de execução distintas e independentes. Conforme definido no Estudo Técnico Preliminar, não há dependência técnica que exija a contratação conjunta dos dois serviços, razão pela qual a contratação será realizada por itens, de forma a ampliar a competitividade e possibilitar a obtenção da proposta mais vantajosa para cada objeto.
A execução exige a disponibilização e instalação das estruturas no local indicado pela Administração, bem como sua manutenção nas condições estabelecidas, eventual reposicionamento das grades mediante solicitação da fiscalização e posterior desmontagem e retirada, sendo todas essas atividades de responsabilidade da contratada e integrantes da solução contratada.
Considerando tratar-se de serviços cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, a natureza do objeto permite sua contratação sem necessidade de solução técnica especial ou de natureza predominantemente intelectual.
Quanto à forma de contratação, considerando a natureza temporária e divisível do objeto, a existência de fornecedores aptos a prestar os serviços e o valor estimado da contratação, foi definida a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, desde que mantidos os pressupostos legais verificados na instrução processual.
A escolha da contratação direta mostra-se compatível com as características da demanda, que é pontual, previamente dimensionada e vinculada à realização de evento específico, não se tratando de necessidade permanente da Administração. A solução permite atender à demanda no período necessário, sem aquisição ou manutenção permanente das estruturas pelo Município, observados os requisitos legais aplicáveis à contratação direta.
1.3 QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES
Os quantitativos foram definidos com base no planejamento da realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, considerando a necessidade de disponibilização das estruturas durante os 3 (três) dias de evento, conforme dimensionamento estabelecido no Estudo Técnico Preliminar.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Banheiros químicos com cabines de polietileno ou material similar de alta densidade, incluindo vaso sanitário, mictório, porta-papel higiênico, iluminação interna, produtos químicos para limpeza, papel higiênico, manutenção e limpeza, devidamente instalados.
	Diária
	120

	02
	Grades de contenção, fabricadas em aço carbono zincado ou material de igual qualidade, medindo aproximadamente 2,00 m × 1,20 m, com tubo de 1" 1/4 (32 mm).
	Diária
	600


Para os banheiros químicos, o quantitativo corresponde à disponibilização de 40 (quarenta) unidades por dia, durante 3 (três) dias, totalizando 120 (cento e vinte) diárias.
Para as grades de contenção, o quantitativo corresponde à disponibilização de 200 (duzentas) unidades por dia, durante 3 (três) dias, totalizando 600 (seiscentas) diárias.
As especificações estabelecidas correspondem às características necessárias ao atendimento da finalidade do objeto, devendo os serviços ser executados em conformidade com as condições e demais requisitos previstos neste Termo de Referência.
As especificações não estabelecem marca, fabricante ou modelo determinado, sendo admitidas estruturas de fabricantes diversos que atendam integralmente aos requisitos técnicos estabelecidos, preservando-se a competitividade e a possibilidade de participação de fornecedores aptos a executar o objeto.
1.4. VIGÊNCIA
( X ) Contrato
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua formalização, período suficiente para abranger a execução integral do objeto, incluindo o transporte, a instalação, a disponibilização, a manutenção, o eventual reposicionamento, a desmontagem e a retirada das estruturas.
Considerando a natureza temporária e não continuada da contratação, vinculada exclusivamente à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, não será adotada Ata de Registro de Preços.
A vigência contratual não se confunde com o período de disponibilização das estruturas, que permanecerão à disposição da Administração nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026, observados os prazos de instalação e retirada estabelecidos neste Termo de Referência.
Eventual alteração ou prorrogação da vigência somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas e mediante a devida formalização administrativa.
[bookmark: _Hlk194030335]2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação decorre da necessidade de assegurar condições adequadas de organização, higiene, segurança, circulação e utilização do espaço público durante a realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, evento tradicional integrante do calendário oficial do Município, previsto para os dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026, na Praça Ana Rosa da Silva.
A concentração de milhares de pessoas durante o evento exige que sejam asseguradas condições compatíveis com sua dimensão, especialmente quanto à disponibilidade de instalações sanitárias e ao ordenamento, delimitação e controle dos espaços destinados ao público, artistas, equipes de trabalho e áreas de apoio. A ausência ou insuficiência dessas condições poderá comprometer a organização do evento, a circulação de pessoas, a higiene, a segurança e o adequado desenvolvimento da programação.
A necessidade da contratação foi devidamente analisada no Estudo Técnico Preliminar, no qual foram avaliadas as alternativas disponíveis no mercado e identificada como solução mais adequada a contratação temporária das estruturas necessárias para atendimento da demanda específica do evento.
A contratação encontra fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, especialmente no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação e o atendimento dos demais requisitos legais para a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor.
A contratação direta mostra-se adequada às características da demanda, que possui natureza temporária, pontual e previamente dimensionada, vinculada exclusivamente à realização de evento específico, não configurando necessidade permanente da Administração. A solução permite atender à necessidade pelo período estritamente necessário, sem a aquisição ou manutenção permanente das estruturas pelo Município.
A presente contratação deverá observar, ainda, as condições, especificações, quantitativos, obrigações e critérios de execução estabelecidos neste Termo de Referência, de modo a assegurar que os serviços sejam prestados de forma integral e compatível com os resultados pretendidos pela Administração.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a locação temporária de estruturas destinadas à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, compreendendo o fornecimento, transporte, instalação, disponibilização, manutenção, eventual reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas, durante o período de realização do evento.
A contratação compreenderá a disponibilização de 40 (quarenta) banheiros químicos por dia, durante os dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026, totalizando 120 (cento e vinte) diárias, bem como 200 (duzentas) grades de contenção por dia, pelo mesmo período, totalizando 600 (seiscentas) diárias.
Os banheiros químicos deverão ser disponibilizados em condições adequadas de higiene, conservação e utilização, compreendendo o fornecimento dos produtos químicos e demais insumos necessários previstos na especificação do objeto, papel higiênico, manutenção e limpeza, bem como a coleta, tratamento e destinação dos resíduos decorrentes de sua utilização e a retirada das unidades ao término do período contratado.
· A limpeza, higienização, manutenção e reposição de insumos deverão ocorrer sempre que necessário durante o evento, inclusive quando solicitado pela fiscalização.
As grades de contenção deverão ser transportadas, montadas, instaladas, disponibilizadas, desmontadas e retiradas pela contratada, incluindo o reposicionamento durante o evento sempre que solicitado pelo fiscal do contrato ou servidor por ele designado, sem custos adicionais para a Administração.
A contratada será responsável por todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, instalação, montagem, manutenção, reposicionamento, desmontagem, retirada, insumos e demais custos inerentes à prestação dos serviços, não sendo admitida cobrança adicional por essas atividades.
A Administração indicará os pontos de instalação das estruturas na Praça Ana Rosa da Silva, cabendo à contratada executar os serviços nos locais determinados e atender às orientações da fiscalização quanto à organização e eventual alteração do posicionamento das grades durante o evento.
A solução terá caráter temporário, iniciando-se com a instalação das estruturas previamente ao evento e encerrando-se com sua retirada após o término da programação. todas as estruturas deverão estar integralmente instaladas, conferidas e disponíveis até as 15h do dia 28/08/2026, admitida instalação antecipada, e a retirada deverá ser concluída até o dia posterior ao evento ou, excepcionalmente, até a terça-feira subsequente, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Em caso de defeito, dano ou condição que comprometa a utilização adequada das estruturas durante o período de execução, a contratada deverá providenciar imediatamente e sem ônus adicional a substituição ou correção necessária, assegurando a continuidade da prestação.
A solução contempla todo o ciclo de utilização temporária das estruturas, desde o transporte e instalação até sua disponibilização, manutenção, eventual reposicionamento e retirada, de modo que a Administração disponha das condições necessárias à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, especialmente quanto à higiene, organização, circulação, controle e segurança do espaço destinado ao evento.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
A execução do objeto deverá observar práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza dos serviços contratados, especialmente quanto à prevenção da contaminação do solo e da água, ao manejo adequado dos resíduos sanitários e sólidos e à utilização racional dos insumos empregados na manutenção dos banheiros químicos.
A contratada será responsável pela coleta, transporte, tratamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos sanitários provenientes dos banheiros químicos, não sendo admitido seu descarte irregular no solo, em vias públicas, galerias pluviais, cursos d'água ou quaisquer locais não autorizados.
Os produtos químicos utilizados na limpeza e manutenção dos banheiros deverão ser adequados à finalidade a que se destinam e utilizados de forma racional, evitando desperdícios e utilização excessiva.
A contratada deverá recolher e dar destinação adequada aos resíduos gerados durante as atividades de transporte, instalação, manutenção, desmontagem e retirada das estruturas, deixando os locais utilizados livres de resíduos, materiais e embalagens decorrentes da execução do serviço.
A execução deverá ser realizada de modo a evitar danos ao espaço público, especialmente ao piso e demais elementos da Praça Ana Rosa da Silva. Eventuais danos decorrentes da atuação da contratada deverão ser reparados às suas expensas.
As medidas de sustentabilidade estabelecidas são compatíveis com a natureza do objeto e deverão ser observadas durante toda a execução, sem impor exigências desnecessárias ou desproporcionais capazes de restringir a participação de fornecedores aptos à prestação dos serviços.
4.2. Indicação de marcas ou modelos
Na presente contratação não haverá indicação de marcas, fabricantes, modelos ou características vinculadas a determinado fornecedor.
Serão aceitas estruturas de diferentes fabricantes e modelos, desde que atendam integralmente às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
Não haverá vedação à utilização de marcas ou produtos específicos na execução dos serviços, desde que os materiais e estruturas empregados pela contratada atendam às especificações técnicas e às condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A utilização de determinada marca ou fabricante não poderá resultar em alteração das características, qualidade, segurança ou desempenho exigidos para o objeto.
4.4. Da exigência de amostra
Não haverá exigência de apresentação de amostra, protótipo, prova de conceito ou realização de teste prévio para a presente contratação.
A verificação da conformidade das estruturas será realizada pela Administração no momento da instalação e durante a execução dos serviços, mediante fiscalização direta, observando-se as especificações, quantitativos, condições de conservação, higiene, segurança e funcionamento estabelecidas neste Termo de Referência.
Eventuais estruturas que não atendam às especificações contratadas poderão ser rejeitadas, devendo a contratada promover imediatamente a substituição ou adequação necessária, sem ônus adicional para a Administração, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.
4.5. Da apresentação de prospecto/catálogo/folder:
Não será exigida a apresentação de prospecto, catálogo, folder, encarte, folheto técnico ou documento equivalente junto à proposta.
Considerando a natureza do objeto, a verificação da conformidade das estruturas poderá ser realizada diretamente pela Administração no momento da instalação e durante a execução dos serviços, mediante conferência das características, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. A exigência de documentação técnica adicional não se mostra necessária para a adequada avaliação da proposta e poderia impor requisito desproporcional à contratação.
4.6. Vistoria Prévia
Não será exigida vistoria prévia como condição para participação ou apresentação de proposta.
As características do local de execução, bem como os pontos de instalação das estruturas, são suficientemente identificáveis a partir das informações constantes deste Termo de Referência, cabendo à Administração indicar os pontos exatos de instalação à contratada por meio do responsável pela fiscalização.
A eventual ausência de vistoria prévia não afastará a responsabilidade da contratada pelo cumprimento integral das condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao transporte, instalação, montagem, manutenção, reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas.
4.7. Da exigência de carta de solidariedade
Não será exigida carta de solidariedade do fabricante.
A exigência não se mostra necessária para a presente contratação, considerando que o objeto consiste na locação temporária de estruturas para evento, cuja execução envolve principalmente a disponibilização, transporte, instalação, manutenção, reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas pela própria contratada.
Não se trata de objeto de elevada complexidade tecnológica, nem há necessidade de assistência técnica ou fornecimento de peças diretamente pelo fabricante que justifique a imposição desse requisito. Sua exigência poderia acrescentar condição não indispensável à execução do objeto e restringir desnecessariamente a competitividade.
A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto, independentemente da origem ou do fabricante das estruturas utilizadas.
4.8. Subcontratação
Não será admitida a subcontratação da execução do objeto contratado.
A vedação justifica-se pela natureza temporária e concentrada da contratação, que exige execução coordenada e célere das atividades de transporte, instalação, disponibilização, manutenção, eventual reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas, sob acompanhamento direto da fiscalização.
A concentração da responsabilidade em uma única contratada permite à Administração estabelecer um único responsável pela execução integral das obrigações, facilitando a fiscalização, a comunicação e a adoção imediata de medidas corretivas durante o evento.
A vedação não afasta a responsabilidade integral da contratada pela execução do objeto, que deverá dispor dos meios necessários para cumprir os prazos, quantitativos, especificações e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
4.9. Garantia da contratação
Não será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
A não exigência mostra-se adequada às características da contratação, considerando tratar-se de serviço de locação temporária de estruturas para evento, de execução concentrada em período determinado e obrigações de execução claramente delimitadas.
A contratação não envolve obra ou serviço de engenharia, fornecimento de bens de elevada complexidade, serviço continuado ou obrigação cuja execução se prolongue por período significativo. Além disso, a maior parte das obrigações da contratada está concentrada na instalação, disponibilização, manutenção e retirada das estruturas em período previamente definido, permitindo à Administração acompanhar diretamente a execução e exigir a correção ou substituição imediata de estruturas que apresentem desconformidade.
A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas, nem prejudica a aplicação das medidas administrativas e sanções previstas na legislação e neste Termo de Referência em caso de inadimplemento.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto será realizada de forma temporária e concentrada, em razão da realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, compreendendo todas as atividades necessárias à disponibilização das estruturas nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A contratada deverá realizar o transporte das estruturas até a Praça Ana Rosa da Silva, realizar a instalação e montagem dos banheiros químicos e das grades de contenção nos pontos indicados pela Administração e mantê-las disponíveis durante os dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026.
A instalação das estruturas deverá ser concluída com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, admitindo-se a instalação em período inferior quando devidamente justificada e desde que assegurada a plena disponibilidade das estruturas dentro do prazo estabelecido pela Administração. Em qualquer hipótese, as estruturas deverão estar instaladas e disponíveis para utilização até as 15h00 do dia 28 de agosto de 2026.
A contratada deverá manter os banheiros químicos em condições adequadas de higiene, conservação e funcionamento durante todo o período de utilização, responsabilizando-se pela limpeza, manutenção, fornecimento dos insumos previstos e demais atividades necessárias à adequada utilização das unidades.
As grades de contenção deverão permanecer disponíveis durante todo o período do evento, podendo ser reposicionadas conforme necessidade da organização e mediante determinação do fiscal do contrato ou servidor por ele designado, sem custo adicional para a Administração.
A Administração indicará os pontos de instalação das estruturas, cabendo à contratada observar as orientações do responsável pela fiscalização e realizar os ajustes necessários ao adequado posicionamento das estruturas.
Durante a execução, qualquer banheiro químico ou grade que apresente defeito, dano ou condição que comprometa sua utilização deverá ser imediatamente corrigido ou substituído pela contratada, sem ônus adicional para a Administração.
A contratada deverá realizar a desmontagem e retirada das estruturas após o encerramento do evento. A retirada deverá ser concluída até o dia posterior ao evento, admitindo-se, excepcionalmente, sua conclusão até a terça-feira subsequente, conforme orientação da Administração.
Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, instalação, montagem, manutenção, reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas, correrão por conta da contratada.
A execução deverá ocorrer de forma compatível com as demais estruturas e serviços destinados à realização da 23ª Festa Agostina, observadas as orientações da fiscalização e as condições de segurança estabelecidas para o evento.
5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
Em razão da natureza do objeto, consistente na locação temporária de estruturas para utilização durante evento específico, não se aplica a garantia convencional própria de aquisição de bens permanentes ou de consumo.
A contratada deverá, durante todo o período de disponibilização das estruturas, assegurar sua adequada conservação, funcionamento e condições de utilização, realizando, às suas expensas, as intervenções necessárias decorrentes de falhas ou defeitos relacionados às estruturas ou à execução dos serviços.
Eventuais ocorrências que comprometam a utilização adequada das estruturas deverão ser solucionadas imediatamente pela contratada, mediante reparo ou substituição da estrutura afetada, sem ônus adicional para a Administração.
As obrigações previstas neste item deverão ser cumpridas sem prejuízo das demais condições de manutenção, substituição e execução estabelecidas neste Termo de Referência.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que será responsável pelo acompanhamento da execução do objeto e pela verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
A fiscalização deverá acompanhar, especialmente, o cumprimento dos prazos de instalação e retirada, a quantidade e as condições das estruturas disponibilizadas, a conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, as condições de higiene, conservação e segurança dos banheiros químicos, bem como a adequada instalação, posicionamento e eventual reposicionamento das grades de contenção.
Compete ao fiscal comunicar à contratada as ocorrências verificadas durante a execução, determinar as providências necessárias à correção de falhas ou irregularidades e registrar as ocorrências relevantes relacionadas à execução do objeto, sem prejuízo das demais atribuições definidas no ato de designação.
A Administração poderá contar com servidor substituto, quando formalmente designado, para assegurar a continuidade do acompanhamento e da fiscalização na ausência ou impedimento do fiscal titular.
A contratada deverá manter representante ou preposto apto a receber as orientações da Administração e a responder pelas questões relacionadas à execução do objeto, especialmente durante o período de instalação e realização do evento, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021.
A comunicação entre a Administração e a contratada poderá ocorrer por meio de e-mail institucional, telefone, aplicativo de mensagens ou outro meio que permita comunicação célere e adequada à natureza do serviço, especialmente durante o período de instalação e realização do evento. Para fins de registro de determinações, ocorrências e solicitações relevantes, deverá ser utilizado meio que permita sua posterior comprovação.
As solicitações de instalação, manutenção, substituição, reposicionamento ou demais providências necessárias à execução serão realizadas pelo fiscal ou servidor designado, devendo a contratada atendê-las nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência ou imediatamente, quando a natureza da ocorrência assim exigir.
A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral do objeto, inclusive quanto aos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua atuação, na forma da legislação aplicável.
6.1. Do Recebimento do objeto 
O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante verificação da adequada execução dos serviços, considerando a instalação, disponibilização, utilização, manutenção, eventual reposicionamento, desmontagem e retirada das estruturas, conforme as especificações e obrigações previstas neste Termo de Referência.
O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, após a instalação das estruturas e verificação inicial da conformidade quanto aos quantitativos, condições de conservação, segurança e atendimento às especificações contratadas.
O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão integral da execução do objeto, incluindo a retirada das estruturas, mediante manifestação do servidor ou comissão designada pela Administração, após verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos serviços, permanecendo esta responsável por eventuais falhas, defeitos ou irregularidades decorrentes da execução contratual, conforme estabelecido na legislação vigente e neste Termo de Referência.
7. PAGAMENTO
O pagamento será realizado após a execução integral do objeto contratado, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após a verificação da conformidade da prestação dos serviços com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, observados os procedimentos administrativos internos da Administração.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado contém os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) prazo de validade;
b) data da emissão;
c) dados do contrato e do órgão contratante;
d) valor a pagar;
e) eventual destaque dos valores referentes às retenções tributárias aplicáveis.
A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, conforme exigências legais aplicáveis.
A liquidação da despesa dependerá do atesto formal do fiscal do contrato, que deverá confirmar a execução do objeto, especialmente quanto à instalação, disponibilização, condições de utilização e retirada das estruturas contratadas, conforme as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a contratada providencie as medidas necessárias à regularização, reiniciando-se o prazo após a comprovação da correção da situação, sem ônus para a Administração.
Nos casos de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se o pagamento da parcela incontroversa, quando for o caso, após a regular liquidação da despesa.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária correspondente.
Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
Não haverá pagamento antecipado na presente contratação.
A vedação ao pagamento antecipado decorre da natureza do objeto, uma vez que não foi identificada condição de mercado que exija antecipação de valores como requisito indispensável para a prestação dos serviços ou que represente sensível economia para a Administração. O pagamento será realizado somente após a efetiva execução das obrigações contratadas e o respectivo atesto pela fiscalização.
Em caso de atraso de pagamento por parte da Administração, desde que a contratada não tenha concorrido para a ocorrência, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento, mediante aplicação do índice oficial de correção monetária adotado pela Administração, observada a legislação aplicável.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1. Modalidade a ser utilizada:
( X ) Dispensa – Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, mediante dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado da contratação se enquadra no limite legal estabelecido para outros serviços e compras.
A escolha da contratação direta decorre das características específicas da demanda, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, tratando-se de serviço de natureza temporária, pontual e previamente dimensionada, destinado exclusivamente ao atendimento das necessidades da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS.
Embora exista possibilidade de competição entre fornecedores do mercado, a legislação permite a contratação direta quando preenchidos os requisitos legais da dispensa por valor, sendo necessária a instrução processual com a documentação prevista no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo a justificativa da escolha do fornecedor, justificativa de preço, comprovação de habilitação mínima e demais documentos pertinentes.
A contratação deverá observar, ainda, as disposições regulamentares municipais aplicáveis às contratações diretas, inclusive quanto aos procedimentos de divulgação e obtenção de propostas adicionais, quando exigíveis.
8.1.2. Aplica-se algum Procedimento Auxiliar previsto no art. 78 da Lei nº 14.133/2021?
( X ) Não.
Não será utilizado procedimento auxiliar de contratação previsto no art. 78 da Lei nº 14.133/2021.
Não será adotado Sistema de Registro de Preços, considerando que a demanda é específica, previamente definida e vinculada à realização de evento determinado, com quantitativos conhecidos e período de execução previamente estabelecido, inexistindo necessidade de contratação futura, parcelada ou sob demanda.
Também não se aplica o credenciamento, a pré-qualificação, o procedimento de manifestação de interesse ou registro cadastral, considerando que a contratação possui objeto delimitado e será formalizada diretamente com fornecedor que atenda aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas pela Administração.
8.2. Critério de Julgamento
( X ) Menor preço por item
O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, considerando que o objeto possui especificações objetivamente definidas neste Termo de Referência, permitindo a comparação das propostas apresentadas exclusivamente pelo aspecto econômico, desde que atendidas integralmente as condições técnicas e operacionais estabelecidas.
A análise da proposta deverá considerar, além do preço ofertado, a compatibilidade com as especificações, quantitativos e demais requisitos previstos neste Termo de Referência, de forma a assegurar que a contratação atenda à necessidade administrativa e alcance a solução pretendida.
8.3. Exigências de habilitação
As exigências de habilitação observarão o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, sendo solicitados apenas os documentos necessários e proporcionais à natureza do objeto contratado.
8.3.1. Habilitação jurídica
Deverão ser apresentados os documentos necessários à comprovação da existência jurídica da contratada, conforme sua natureza empresarial, incluindo:
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, acompanhado da verificação de autenticidade quando aplicável;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos de seus administradores;
d) Documento de identificação do representante legal da empresa.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, quando aplicável.
8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
A contratada deverá comprovar regularidade fiscal, social e trabalhista mediante apresentação de:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, incluindo créditos tributários federais e Dívida Ativa da União;
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeito de negativa;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede da contratada, quando aplicável ao objeto;
f) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa perante a Fazenda Municipal.
8.3.3. Qualificação econômico-financeira
Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis ou índices econômico-financeiros.
A dispensa desta exigência decorre da análise do caso concreto, considerando que a contratação possui baixo grau de complexidade, execução temporária, prazo reduzido de vigência e valor compatível com contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor.
A ausência da exigência busca preservar a proporcionalidade das condições de habilitação, evitando imposição de requisitos excessivos diante dos riscos envolvidos na contratação, sem prejuízo da verificação da capacidade jurídica, fiscal e trabalhista da contratada.
8.3.4. Qualificação técnica
Não será exigida apresentação de atestado de capacidade técnica.
A dispensa da exigência fundamenta-se na natureza do objeto, que consiste na locação temporária de estruturas para evento, com especificações objetivamente definidas e execução de baixa complexidade técnica, não envolvendo atividade de engenharia, fornecimento de tecnologia específica ou serviço de elevada complexidade operacional.
Além disso, a Administração realizará o acompanhamento direto da execução, especialmente quanto à instalação, disponibilização, conservação e retirada das estruturas, possibilitando a verificação da conformidade do objeto durante a execução contratual.
Dessa forma, a exigência de comprovação de experiência anterior por meio de atestado de capacidade técnica não se mostra necessária nem proporcional ao risco da contratação, podendo restringir a participação de fornecedores aptos sem representar benefício adicional relevante à Administração.
Não serão exigidos outros documentos técnicos complementares, considerando que não há, no presente objeto, regulamentação específica ou risco técnico que justifique a imposição de requisitos adicionais.
8.3.5. Declarações
A contratada deverá apresentar as declarações exigidas no instrumento de contratação direta, conforme modelos disponibilizados pela Administração, quando aplicáveis.
9. REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 46 DA LEI Nº 14.133, DE 2021).
O regime de execução ocorrerá por item, conforme os quantitativos e preços unitários das diárias, incluindo todos os custos necessários à execução.
A escolha justifica-se pelo fato de que o objeto possui execução previamente definida, com quantitativos determinados e período certo de disponibilização, abrangendo todos os serviços necessários para a plena execução da contratação, incluindo transporte, instalação, disponibilização, manutenção, reposicionamento quando necessário, desmontagem e retirada das estruturas.
A remuneração da contratada ocorrerá pelo valor global contratado, considerando a integralidade das obrigações assumidas, não havendo previsão de medições parciais ou pagamento por etapas independentes.
10. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS - valor unitário e global estimado para a contratação (§ 5º do art. 56 e § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021)
Não se aplicam ao presente caso os critérios de aceitabilidade de preços previstos no § 5º do art. 56 e § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, por se tratarem de disposições direcionadas principalmente às contratações envolvendo obras e serviços de engenharia.
A presente contratação refere-se à prestação de serviço comum de locação temporária de estruturas para evento, cuja análise de vantajosidade será realizada mediante pesquisa de preços formal, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.
A proposta apresentada deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo transporte, instalação, manutenção, disponibilização, desmontagem e retirada das estruturas, não sendo admitidos valores adicionais posteriormente decorrentes de despesas já previstas na contratação.
11. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
Não será permitida a participação de empresas em consórcio.
A decisão fundamenta-se nas características do objeto contratado, que consiste na locação temporária de estruturas para evento, cuja execução pode ser realizada integralmente por uma única empresa especializada, não havendo necessidade de união de diferentes capacidades técnicas ou operacionais para atendimento da demanda.
A execução integrada das atividades de transporte, instalação, manutenção, disponibilização, desmontagem e retirada das estruturas recomenda a concentração da responsabilidade contratual em um único fornecedor, facilitando o acompanhamento, a fiscalização e a responsabilização em caso de eventual descumprimento.
A vedação à participação de consórcios não representa restrição indevida à competitividade, considerando a existência de fornecedores no mercado com capacidade operacional suficiente para execução integral do objeto.
12. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE COOPERATIVA
Não será permitida a participação de cooperativas.
A vedação fundamenta-se na natureza do objeto, que consiste na locação de estruturas e execução de serviços acessórios relacionados à instalação, manutenção, desmontagem e retirada, demandando organização empresarial, disponibilidade de equipamentos, logística operacional e responsabilidade integral pela execução.
O modelo cooperativo não apresenta vantagem técnica ou econômica para esta contratação, uma vez que não há atividade passível de divisão ou execução compartilhada entre cooperados, tratando-se de obrigação contratual concentrada em fornecedor responsável pela disponibilização das estruturas.
A restrição não configura limitação indevida à competitividade, mas medida compatível com a natureza do objeto e com a necessidade de garantir adequada execução contratual.
13. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA
Não será permitida a participação de pessoa física.
A execução do objeto demanda estrutura operacional compatível com a contratação, incluindo disponibilidade das estruturas, transporte, instalação, manutenção durante o evento, desmontagem e retirada, atividades que pressupõem organização empresarial e capacidade logística incompatível com atuação individual.
A vedação decorre da análise da natureza do objeto e dos riscos envolvidos na execução, buscando assegurar que o contratado possua condições operacionais suficientes para cumprir integralmente as obrigações assumidas.
14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
Não será permitida a participação de empresas estrangeiras.
A contratação refere-se à prestação de serviço comum, com fornecedores disponíveis no mercado nacional e execução integralmente realizada em território brasileiro, não havendo necessidade técnica, econômica ou operacional que justifique a participação de empresas estrangeiras.
A restrição está fundamentada na adequação ao objeto e na busca pela eficiência administrativa, considerando que existem fornecedores nacionais aptos a atender integralmente às especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Com base na pesquisa de preços realizada para a solução definida neste Estudo Técnico Preliminar, estima-se que o valor global da contratação será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme demonstrado na tabela abaixo:
	Item
	Itens
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor unitário estimado
	Valor global estimado

	01
	Banheiros químicos com cabines de polietileno ou material similar de alta densidade, incluindo vaso sanitário, mictório, porta papel higiênico, iluminação interna, produtos químicos para limpeza, papel higiênico, manutenção e limpeza, devidamente instalado.
	Diária
	120
	R$ 305,00
	R$ 36.600,00

	02
	Grades de contenção fabricadas em aço carbono zincado ou material de igual qualidade, medindo aproximadamente 2m x 1,2m, tubo 1” 1/4 (32mm).
	Diária
	600
	R$ 39,00
	R$ 23.400,00

	
	
	
	
	Valor total estimado
	R$ 60.000,00


Em atendimento ao disposto no inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, foi realizada pesquisa de preços com a finalidade de estimar o valor da contratação e verificar a compatibilidade dos preços praticados no mercado para atendimento da necessidade administrativa.
A pesquisa de preços considerou cotações obtidas junto a empresas atuantes no segmento de locação de estruturas para eventos, observando-se a compatibilidade entre os objetos cotados e as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. Foram consultados fornecedores com capacidade operacional compatível com a execução do objeto, considerando os quantitativos, o período do evento e as condições necessárias de instalação, disponibilização e retirada das estruturas.
Conforme levantamento realizado, foram obtidas três cotações para os itens integrantes da contratação. Os valores globais apresentados foram de R$ 84.000,00, R$ 64.800,00 e R$ 60.000,00, sendo este último o menor valor identificado na pesquisa de mercado. 
Considerando que a presente contratação será realizada por dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a Administração adotará como referência para contratação a proposta de menor valor global obtida na pesquisa de preços, desde que atendidas as condições técnicas e administrativas estabelecidas neste Termo de Referência.
Ressalta-se que a definição do valor estimado pelo menor preço por item encontrado decorre da natureza específica da contratação direta, na qual a Administração busca selecionar a proposta mais vantajosa dentre os fornecedores consultados, observando os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade.
A documentação referente à pesquisa de preços, incluindo as cotações obtidas e a memória de cálculo correspondente, permanecerá juntada aos autos do processo administrativo, possibilitando a rastreabilidade e a verificação da metodologia utilizada para formação do valor estimado.
16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Dotação orçamentária:
86 - 08.017.13.392.0019.2021.3.3.90.1.500.0000
1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Executar integralmente o objeto contratado, observando rigorosamente as especificações, quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada;
b) Disponibilizar as estruturas contratadas nos prazos estabelecidos pela Administração, realizando o transporte, instalação, montagem, manutenção, reposicionamento quando solicitado, desmontagem e retirada, conforme as condições previstas;
c) Realizar a instalação das estruturas em local indicado pela Administração, observando as orientações do fiscal do contrato ou servidor designado, garantindo que os equipamentos estejam adequadamente posicionados, estáveis e em condições seguras de utilização;
d) Disponibilizar os banheiros químicos em perfeitas condições de uso, devidamente higienizados, contendo todos os componentes previstos na especificação técnica, incluindo os produtos necessários ao funcionamento adequado durante o período do evento;
e) Manter os banheiros químicos em condições adequadas de limpeza, higiene e funcionamento durante todo o período de utilização, realizando as intervenções necessárias sempre que identificada qualquer irregularidade;
f) Disponibilizar as grades de contenção em quantidade suficiente e em condições adequadas de conservação, garantindo sua utilização para organização de áreas, controle de fluxo de pessoas, isolamento de espaços e demais finalidades indicadas pela Administração;
g) Realizar, sem qualquer ônus adicional para a Administração, a substituição imediata de estruturas que apresentem defeitos, avarias ou condições inadequadas de utilização;
h) Atender prontamente às solicitações do fiscal do contrato ou servidor designado, especialmente durante o período de realização do evento, sempre que forem necessárias adequações, ajustes, manutenção ou reposicionamento das estruturas;
i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo transporte, mão de obra, equipamentos, materiais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas;
j) Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua atuação, especialmente aqueles relacionados à instalação, manutenção, movimentação ou retirada das estruturas;
k) Cumprir todas as normas técnicas, de segurança, higiene e demais regulamentações aplicáveis à execução do objeto;
l) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação;
m) Designar representante ou preposto para acompanhamento da execução contratual e atendimento das demandas da Administração, especialmente durante o período de instalação e realização do evento;
n) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a execução do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos;
o) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto contratado sem autorização prévia da Administração, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
p) Fornecer informações e documentos necessários ao acompanhamento e fiscalização da execução contratual sempre que solicitado pela Administração;
q) Retirar integralmente as estruturas disponibilizadas após o encerramento do evento, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, deixando o local livre e organizado;
r) Cumprir as determinações do fiscal do contrato, sem prejuízo da responsabilidade integral da CONTRATADA pela correta execução do objeto.
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Emitir a Ordem de serviço ou instrumento equivalente ou instrumento equivalente para formalização da solicitação do objeto, contendo as informações necessárias para a execução contratual;
b) Fornecer à CONTRATADA todas as informações e orientações necessárias para a adequada execução do objeto, especialmente quanto ao local, período e condições de instalação das estruturas;
c) Indicar previamente à CONTRATADA os locais destinados à instalação dos banheiros químicos e das grades de contenção, por meio do fiscal do contrato ou servidor designado, observadas as necessidades operacionais do evento;
d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o cumprimento das especificações, quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;
f) Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade identificada durante a execução contratual, determinando as providências necessárias para sua correção;
g) Disponibilizar acesso aos locais de instalação das estruturas, observadas as condições de segurança e organização necessárias para realização dos serviços;
h) Permitir que a CONTRATADA realize a instalação, manutenção, reposicionamento e retirada das estruturas nos períodos previamente definidos, respeitando as orientações da fiscalização;
i) Prestar as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar adequadamente o objeto contratado;
j) Receber o objeto após a verificação da conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
k) Efetuar o pagamento à CONTRATADA após o cumprimento das obrigações contratuais, mediante apresentação da Nota Fiscal e respectivo atesto pelo fiscal responsável;
l) Aplicar, quando necessário, as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
m) Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias relacionadas ao cronograma do evento, especialmente quanto aos horários de instalação e retirada das estruturas;
n) Não praticar atos de ingerência na administração interna da CONTRATADA, limitando-se ao acompanhamento, fiscalização e exigência do cumprimento das obrigações contratadas.
19. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS
Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência da contratação, considerando que o objeto possui execução pontual, prazo determinado e duração compatível com a realização do evento.
Não se aplica à presente contratação o instituto da repactuação, uma vez que não se trata de serviço contínuo com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra.
Também não se aplica o reajuste em sentido estrito, considerando que não haverá decurso do prazo mínimo de 12 (doze) meses entre a apresentação da proposta e a execução contratual, bem como a natureza temporária da contratação.
Eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro somente poderá ser analisado caso ocorram fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que comprovadamente alterem a equação econômico-financeira originalmente estabelecida, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
O pedido deverá ser formalmente apresentado pela contratada, acompanhado da documentação comprobatória dos fatos alegados e da demonstração analítica dos impactos financeiros decorrentes do evento extraordinário, cabendo à Administração avaliar sua procedência conforme a legislação vigente.
20. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58 da Lei nº 14.133/2021)
Não haverá exigência de garantia da proposta.
A não exigência fundamenta-se na natureza da contratação, considerando que se trata de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, com objeto de execução pontual e previamente definido, não havendo elementos que indiquem risco elevado de desistência, volatilidade significativa dos preços ou necessidade de proteção financeira adicional à Administração.
A exigência de garantia da proposta poderia representar formalidade excessiva e desproporcional ao caso concreto, sem proporcionar benefício relevante à contratação, razão pela qual não será adotada.
A Administração realizará previamente a análise da documentação de habilitação, da compatibilidade da proposta com as condições estabelecidas e da capacidade do fornecedor para execução do objeto, como medidas suficientes para resguardar o interesse público.
21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como a prática de quaisquer atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 42/2026, sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
21.2. A aplicação de eventual penalidade será precedida de processo administrativo próprio, observando-se os procedimentos estabelecidos no Decreto Municipal nº 42/2026, inclusive quanto à notificação da CONTRATADA, prazo para apresentação de defesa e decisão pela autoridade competente. O referido Decreto estabelece que a aplicação das sanções deve ser precedida do devido processo legal, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
21.3. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, conforme a gravidade da conduta e observados os critérios de proporcionalidade e razoabilidade, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
21.4. A aplicação das penalidades observará, especialmente:
a) a natureza e gravidade da infração;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos causados à Administração Pública;
e) a situação econômico-financeira da contratada, quando aplicável à aplicação de multa.
21.5. A sanção de advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial ou acessória da contratação, desde que a conduta não justifique penalidade mais gravosa e não cause prejuízo relevante à Administração, conforme disposto no Decreto Municipal nº 42/2026. 
21.6. A multa poderá ser aplicada nas hipóteses de atraso injustificado, execução em desacordo com as condições estabelecidas, descumprimento das obrigações assumidas ou demais infrações previstas no Decreto Municipal nº 42/2026.
21.7. No caso de atraso injustificado na instalação, disponibilização, manutenção ou retirada dos equipamentos objeto desta contratação, poderá ser aplicada multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada a 9,9% (nove vírgula nove por cento), calculada sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, conforme art. 14 do Decreto Municipal nº 42/2026. 
21.8. As demais multas aplicáveis observarão os limites estabelecidos no Decreto Municipal nº 42/2026, não podendo ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superiores a 30% (trinta por cento) do valor contratado, conforme a natureza da infração praticada. 
21.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada quando a CONTRATADA praticar condutas que resultem em inexecução parcial grave, inexecução total da contratação ou retardamento injustificado da execução do objeto, nos termos do Decreto Municipal nº 42/2026. 
21.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses de maior gravidade previstas na legislação, especialmente quando houver fraude, apresentação de documentação falsa, comportamento inidôneo ou prática de atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos da contratação. 
21.11. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos causados à Administração Pública Municipal, conforme previsto no Decreto Municipal nº 42/2026. 
21.12. A competência para aplicação das penalidades observará o disposto no Decreto Municipal nº 42/2026, cabendo à autoridade competente definida no regulamento municipal a aplicação das sanções administrativas correspondentes. 
21.13. Para aplicação das sanções de advertência e multa será observado o procedimento administrativo simplificado previsto no Decreto Municipal nº 42/2026, assegurando-se à contratada prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis. 
22. DA EXTINÇÃO
22.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo inicialmente estipulado.
22.2. Caso as obrigações não sejam cumpridas no prazo estabelecido, a vigência contratual poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, devendo a Administração promover a adequação do cronograma contratual, quando necessário.
22.2.1. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) a CONTRATADA será constituída em mora, ficando sujeita às sanções administrativas cabíveis;
b) a Administração poderá optar pela extinção contratual, adotando as medidas necessárias para assegurar a continuidade da execução, conforme previsto na legislação vigente.
22.3. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações nele estabelecidas ou antes do prazo fixado, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
22.3.1. Na hipótese de extinção contratual, serão observadas as disposições previstas nos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.
22.3.2. Eventual alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada não ensejará a extinção contratual quando não houver prejuízo à sua capacidade de execução do objeto.
22.3.2.1. Caso a alteração implique mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado o respectivo termo aditivo, observadas as exigências legais.
22.4. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido de:
a) levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) apuração de eventuais indenizações e multas aplicáveis.
22.5. A extinção contratual não impede o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que poderá ser concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme art. 131 da Lei nº 14.133/2021.
22.6. O contrato poderá ser extinto caso seja constatado que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão contratual, ou ainda com seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
23. DO FORO
Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o Foro da Comarca de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul.

24. DA AUTORIZAÇÃO: 
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para as devidas providências. 



________________________________________
Rodrigo Anderson Carvalho
Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer





Douradina/MS, 19 de agosto de 2026.
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006



DISPENSA Nº 18/2026
Processo nº 71/2026


DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 
(   ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

[bookmark: art4§1][bookmark: art4§1i][bookmark: art4§1ii][bookmark: art4§2][bookmark: art4§3]Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. § 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a  Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. § 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”

[bookmark: _Hlk60811811]___________________-____, ____ de ____________ de 2026.

______________________________________________
Nome e número da identidade do declarante
(representante legal da empresa)



OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição jurídica da empresa licitante.






ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA


DISPENSA Nº 18/2026
Processo nº 71/2026

(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada __________________________________________ (endereço completo), representada pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à ......., DECLARA, sob as penas da lei que: 

I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade e autenticidade das informações prestadas e dos documentos apresentados, na forma da lei, comprometendo-se a fornecer informações e documentações complementares sempre que solicitado pela Administração.
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e, até a presente data, inexistem atos ou fatos impeditivos que comprometam sua idoneidade moral, financeira, técnica ou econômica para participar do presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
III – conhece as especificações do objeto e os termos constantes no Edital e seus Anexos, concordando integralmente com suas condições, e declara possuir todas as condições necessárias para atender e cumprir as exigências de fornecimento, execução, prazos, planejamento, especificações, preço e demais condições constantes da proposta ofertada, assegurando à Administração o fiel cumprimento das obrigações assumidas, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado, sujeitando-se às penalidades cabíveis na forma da lei.
IV - na qualidade de Proponente do procedimento do processo instaurado por este Município, o responsável legal da empresa é o Sr.(a) xxxxxx, qualificação completa, cuja função/cargo é Representante legal (sócio administrador ou xxxx procurador), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é: xxxxx, e-mail xxxxx, Fone: (xx) xxxxx
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus agentes de tratamento. 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.
XII - compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação ou para a qualificação na contratação direta.
XIII - Que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no Art. 14 da Lei 14.133/2021;




(cidade), ..... de .... de 2026.




______________________________________
Nome e número da identidade do declarante (representante legal da empresa



































ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DOURADINA – MS E A EMPRESA ....................................  

O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 15.479.751/0001-00, com sede na Rua Domingos da Silva, nº 1250, Centro, Douradina/MS, neste ato representado pela Prefeita Municipal Nair Branti, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________________, sediada à ______________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ______________________, conforme atos constitutivos ou procuração juntada aos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 71/2026, a autorização da autoridade competente e a Dispensa de Licitação nº 18/2026, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, pelos preceitos de direito público, pelas cláusulas deste instrumento, pelo Termo de Referência, pelo Estudo Técnico Preliminar, pelo Aviso de Dispensa e pela proposta da CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
0. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada para a locação de banheiros químicos e grades de contenção, incluindo transporte, instalação, disponibilização, manutenção, reposicionamento das grades quando solicitado pela fiscalização, desmontagem e retirada, destinados à realização da 23ª Festa Agostina de Douradina/MS, a ser realizada nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2026, na Praça Ana Rosa da Silva, no Município de Douradina/MS

Planilha da contratação:

	Item
	Itens
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Banheiros químicos com cabines de polietileno ou material similar de alta densidade, incluindo vaso sanitário, mictório, porta-papel higiênico, iluminação interna, produtos químicos para limpeza, papel higiênico, manutenção e limpeza, devidamente instalados.
	Diária
	120
	
	

	02
	Grades de contenção, fabricadas em aço carbono zincado ou material de igual qualidade, medindo aproximadamente 2,00 m × 1,20 m, com tubo de 1" 1/4 (32 mm).
	Diária
	600
	
	




0. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar;
1. O Aviso da Contratação Direta;
1. A Proposta do contratado;
1. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, por se tratar de serviços contínuos.

2.2. A prorrogação da vigência dependerá de demonstração da vantajosidade para a Administração, manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, justificativa formal da autoridade competente e celebração do respectivo termo aditivo, quando cabível, observado a Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O objeto será executado de forma indireta, mediante contratação de empresa especializada, sob regime de preço global por lote único, com pagamento mensal condicionado à efetiva prestação dos serviços, ao atesto do fiscal do contrato e à regular liquidação da despesa.

3.2. Os modelos de execução e gestão, os prazos de início, implantação, migração, testes, operação contínua, suporte, manutenção, hospedagem, observação, recebimento provisório e definitivo, bem como os critérios de fiscalização, constam no Termo de Referência, que integra este contrato independentemente de transcrição.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, considerando a natureza integrada da solução, a necessidade de responsabilidade técnica única da CONTRATADA e a preservação da segurança, continuidade, disponibilidade e integridade dos serviços digitais municipais.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento será realizado mensalmente, em favor da CONTRATADA, após a efetiva prestação dos serviços, emissão da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conferência pelo setor competente, atesto formal do fiscal do contrato e regular liquidação da despesa.

6.2. Para a etapa de implantação, migração, configuração, parametrização e testes iniciais da plataforma, quando houver parcela específica remunerável ou quando tal etapa integrar a primeira medição mensal, o pagamento somente será devido após a verificação da execução correspondente e o atesto formal do fiscal do contrato, observado o recebimento provisório e/ou definitivo previsto neste Termo de Referência, quando aplicável.

6.3. Para os serviços de operação contínua, hospedagem, manutenção, suporte técnico, segurança, backup e publicação/gerenciamento do Diário Oficial Eletrônico, o pagamento será realizado mediante medição mensal, após verificação, pelo fiscal do contrato, da regularidade da prestação dos serviços no período correspondente, inclusive quanto à disponibilidade do portal, funcionamento da hospedagem, atendimento aos chamados, manutenção dos recursos mínimos contratados e cumprimento das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato.

6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente deverá verificar se o documento apresenta os elementos necessários à liquidação da despesa, especialmente:
a) data de emissão;
b) identificação da CONTRATADA;
c) identificação do CONTRATANTE;
d) dados do contrato, processo administrativo e/ou empenho correspondente;
e) descrição dos serviços prestados no período;
f) período de referência da prestação dos serviços;
g) valor a pagar;
h) dados bancários da CONTRATADA;
i) eventual destaque das retenções tributárias cabíveis.

6.5. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigível, sem prejuízo da verificação da manutenção das condições de habilitação pela Administração.

6.6. A liquidação da despesa dependerá do atesto formal do fiscal do contrato, que deverá confirmar a efetiva prestação dos serviços e sua conformidade com as condições pactuadas, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. Sem o atesto regular do fiscal, não haverá liquidação e, consequentemente, não haverá pagamento.

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ausência de documento exigível, inconsistência nos dados apresentados, pendência de regularidade fiscal/trabalhista ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias.

6.8. Na hipótese do item anterior, o prazo para pagamento somente terá início após a comprovação da regularização da pendência, sem ônus para o CONTRATANTE, não sendo devida atualização monetária, juros ou encargos moratórios quando o atraso decorrer de culpa da CONTRATADA.

6.9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.11. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.

6.12. No caso de atraso de pagamento imputável exclusivamente ao CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de qualquer forma para o atraso, o valor devido será atualizado monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização, acrescido de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, calculados pro rata die, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Em que:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela devida;
I = índice de compensação financeira diária, assim apurado:
I = 6/100 ÷ 365 = 0,00016438.

6.13. Não haverá pagamento antecipado, salvo hipótese expressamente autorizada em lei, devidamente justificada no processo e prevista no instrumento contratual, o que não se aplica à presente contratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE/ REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO (art. 92, V)

7.1. Se o contrato não previr preços unitários para obras ou serviços que necessitem de aditamento, os preços serão estabelecidos com base na relação geral entre os valores da proposta e o orçamento-base da Administração, levando-se em consideração os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, sempre respeitando os limites estabelecidos (art. 127). 

7.2. Além disso, nas contratações, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado, mesmo que aditamentos modifiquem a planilha orçamentária (art. 128). 

7.3. Por fim, os preços contratados poderão ser ajustados, para mais ou para menos, caso haja criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou ainda, se surgirem disposições legais supervenientes, desde que essas mudanças tenham repercussão comprovada sobre os preços contratados (art. 134).

7.4. Reequilíbrio econômico-financeiro (revisão ou recomposição) 
a) Aplicável mediante acordo entre a Administração e o contratado, “(...) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato” (art. 124, II, “d”). 
b) A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. Além disso, o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (em contratos de prestação de serviço contínuo), respeitando os termos art. 107 da NLL. 

7.5. Reajuste em sentido estrito (aplicação de índices) 
a) A data-base para fins de reajuste será a data da conclusão do orçamento estimado da Administração, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
b) Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021;
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, conforme disposto no inciso II desta cláusula;
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
h) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nos termos do Art. 136 da Lei 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. Para a regular execução do objeto e fiel cumprimento do ajuste, competirá ao Município de Douradina/MS as seguintes atribuições administrativas e fiscalizatórias:
a) Do Recebimento e Conferência: Receber os serviços nos prazos, locais e condições estabelecidas neste Termo de Referência, procedendo ao acompanhamento das rotinas técnicas.
b) Da Homologação Técnica do Objeto: Verificar minuciosamente, por meio do Fiscal do Contrato, a conformidade das funcionalidades entregues no ambiente de testes (branch de homologação do GitHub), validando os recursos de transparência ativa, motores de busca e acessibilidade antes de emitir o Termo de Recebimento Definitivo para fins de faturamento.
c) Das Notificações por Escrito: Notificar a CONTRATADA, por escrito e por canal eletrônico oficial, sobre quaisquer imperfeições, quedas de sinal (downtime), falhas de segurança, lentidão excessiva ou irregularidades verificadas no ecossistema digital, fixando o prazo para a devida correção.
d) Da Gestão e Fiscalização Ativa: Acompanhar e fiscalizar a execução fiel do objeto através do Gestor e do Fiscal de Contrato especialmente designados por ato da autoridade máxima, reportando em histórico próprio quaisquer ocorrências.
e) Da Adimplência Financeira: Efetuar o pagamento correspondente à contraprestação dos serviços efetivamente prestados e atestados, observando-se o prazo e a forma estabelecidos na seção de liquidação financeira deste Termo de Referência.
f) Da Inexistência de Solidariedade com Terceiros: Eximir-se de qualquer responsabilidade por compromissos, dívidas ou obrigações financeiras assumidas pela CONTRATADA perante terceiros (tais como fornecedores de infraestrutura externa de datacenters, servidores secundários ou APIs pagas), ainda que vinculados à execução do objeto.
g) Do Equilíbrio Econômico-Financeiro: Analisar e emitir parecer motivado em resposta a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ou reajustamento de preços formulados pela CONTRATADA, no prazo fixado de até 15 (quinze) dias úteis, contados do protocolo regular do requerimento instruído com a memória de cálculo da variação dos custos.
h) Fornecer de forma organizada e tempestiva os conteúdos, dados brutos e relatórios institucionais necessários à alimentação das páginas, zelando pela veracidade e conformidade das informações publicadas, nos termos do item 5.8.2.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. A CONTRATADA vincula-se ao cumprimento integral de todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de sua proposta econômica homologada, assumindo como exclusivamente seus todos os riscos, custos operacionais e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, além das seguintes obrigações específicas:
a) Da Prestação e Implantação da Solução: Executar os serviços de desenvolvimento, migração de dados, parametrização e implantação do Portal Institucional e do Diário Oficial Eletrônico em estrita conformidade com os requisitos de segurança, acessibilidade e vedação a plataformas de código aberto (WordPress) definidos no item 5 deste instrumento.
b) Da Emissão de Notas Fiscais de Serviço: Emitir as Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços (NFS-e) discriminando com clareza o período de prestação da mensalidade e/ou a conclusão da etapa de implantação, fazendo constar o número do processo administrativo municipal e da respectiva Ordem de Serviço.
c) Da Transferência de Conhecimento e Manuais: Disponibilizar à Prefeitura Municipal, sem ônus adicionais, manuais do usuário em língua portuguesa e em formato digital, bem como realizar o treinamento remoto dos servidores indicados pelas secretarias para a alimentação descentralizada do portal.
d) Do Atendimento aos Prazos e Correções: Substituir, reparar, corrigir bugs ou sanar vulnerabilidades cibernéticas apontadas pela fiscalização, às suas expensas, no prazo máximo e improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas contadas da notificação formal.
e) Da Comunicação de Impedimentos Técnicos: Comunicar formalmente à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do término do prazo de implantação, eventuais motivos de força maior ou impedimentos técnicos que impossibilitem o início dos serviços no prazo de 10 dias, apresentando a devida comprovação para análise de prorrogação pela Administração.
f) Da Manutenção das Condições de Habilitação: Manter, durante toda a vigência da contratação continuada, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e de qualificação técnica exigidas para a celebração deste ajuste direto.
g) Do Preposto e Responsabilidade Civil: Manter preposto permanentemente apto a representá-la perante o Fiscal do Contrato, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente por quaisquer danos patrimoniais, físicos ou desvios de dados (em descumprimento à LGPD) causados diretamente ao Município ou a terceiros por dolo ou culpa de seus funcionários e prepostos.
h) Dos Encargos Trabalhistas e Sociais: Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, previdenciárias, cíveis ou penais relacionadas à prestação dos serviços, sendo de sua exclusiva responsabilidade o gerenciamento técnico e remuneratório de sua equipe de software, sem qualquer solidariedade do Município.
i) Das Reservas de Vagas Legais: Cumprir rigorosamente as exigências de reserva de cargos previstas na legislação federal para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e menor aprendiz, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
j) Das Alterações Quantitativas: Sujeitar-se à obrigação de aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de escopo que se fizerem necessários por conveniência administrativa, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
k) Executar com estrita celeridade e sem custos adicionais todos os ajustes ordinários de conformidade legal e órgãos de controle determinados pela fiscalização, nos termos do item 5.6 deste instrumento.
l) A CONTRATADA deverá realizar rotinas periódicas de backup dos dados, arquivos, banco de dados, publicações, documentos, imagens e demais conteúdos do Portal Institucional e do Diário Oficial Eletrônico, mantendo cópias de segurança aptas à restauração em caso de falha, indisponibilidade, ataque cibernético, erro operacional ou perda de dados, sem prejuízo da obrigação de demonstrar à fiscalização, quando solicitado, a existência e regularidade dessas rotinas.
m) A CONTRATADA deverá assegurar ao Município, durante toda a execução contratual e ao final do ajuste, o acesso integral aos dados, arquivos, conteúdos, publicações, banco de dados, relatórios, logs essenciais e demais informações institucionais inseridas ou geradas na plataforma, em formato aberto, utilizável e exportável, vedada qualquer retenção, bloqueio, limitação de acesso ou cobrança adicional para disponibilização das informações públicas municipais.
n) A CONTRATADA deverá colaborar com a transição contratual ao final da vigência, disponibilizando, quando solicitado, cópia integral dos dados e informações necessárias à continuidade do serviço por nova contratada ou pela própria Administração, de modo a evitar descontinuidade do portal institucional, do Diário Oficial Eletrônico e dos serviços digitais correlatos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não será exigida garantia de execução contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor da contratação, a natureza dos serviços comuns de tecnologia da informação, a ausência de dedicação exclusiva de mão de obra, a forma de execução continuada, o pagamento mensal condicionado ao atesto da fiscalização e à efetiva prestação dos serviços, bem como a existência de mecanismos contratuais suficientes para resguardar a Administração, especialmente fiscalização, recebimento, glosa, rejeição de serviços em desconformidade, aplicação de sanções e eventual extinção contratual.

10.2. A não exigência de garantia não afasta a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto, correção de falhas, manutenção da disponibilidade da plataforma, segurança da informação, proteção de dados, realização de backups, suporte técnico, continuidade dos serviços, reparação de eventuais danos causados à Administração ou a terceiros e cumprimento das demais obrigações previstas neste Contrato, no Termo de Referência e na legislação aplicável.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
11.1. Incumbirá ao contratante divulgar e manter o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
· Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na dotação abaixo discriminada:

86 - 08.017.13.392.0019.2021.3.3.90.1.500.0000
1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

16.1. Em caso de descumprimento de cláusulas do Termo de Referência, será instaurado processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da notificação.

Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da mensagem eletrônica.

16.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar imposição de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.

16.3. Será aplicada MULTA:

a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material/serviço, contado desde o primeiro dia de atraso até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a inexecução total da contratação, passível de rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou qualitativo;
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas anteriormente.

16.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

16.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.

16.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências previstas nos subitens 16.3.2 e 16.3.3 abaixo;

16.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

16.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa:
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

16.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE.

16.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste instrumento.

16.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.
16.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante o CONTRATANTE.

16.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

16.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

16.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante.

16.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apuradas nos termos do processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

16.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

16.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

16.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

16.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

16.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

[bookmark: _Hlk160000230]16.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da municipalidade. 
16.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante ou a vigente a época.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS

17.1. Considerando a natureza, o valor e a complexidade ordinária do objeto, não será adotada matriz de riscos autônoma como anexo contratual específico, sem prejuízo da observância dos riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e nas cláusulas contratuais relativas à segurança da informação, backup, disponibilidade, suporte técnico, continuidade dos serviços, proteção de dados, fiscalização, recebimento, pagamento, sanções e extinção contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

18.1. Não se aplicam ao presente contrato condições de importação, data ou taxa de câmbio para conversão, tendo em vista que o objeto não envolve aquisição ou fornecimento de bens importados pela Administração.

18.2. E uma cláusula sobre garantia mínima/manutenção/assistência técnica, porque o art. 92, XIII exige prazo de garantia mínima do objeto e condições de manutenção/assistência técnica quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

19.1. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a manutenção, suporte técnico, correção de falhas, atualização, segurança, hospedagem, backup, disponibilidade e funcionamento regular do Portal Institucional e do Diário Oficial Eletrônico, conforme prazos, níveis de serviço e condições estabelecidos no Termo de Referência.

19.2. A responsabilidade da CONTRATADA pela correção de falhas, vícios, defeitos técnicos, indisponibilidades, vulnerabilidades, inconsistências, perda de dados causada por sua ação ou omissão e demais desconformidades permanecerá durante a vigência contratual e não será afastada pelo recebimento provisório ou definitivo dos serviços.

19.3. Aplicam-se, no que couber, os prazos e condições previstos na legislação vigente, no Termo de Referência e nas normas técnicas pertinentes ao objeto.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Itaporã/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.



Douradina/MS, xxxxx de xxxx de xxxx.





	Nair Branti
Representante legal do CONTRATANTE
	XXXXXXXXXXX
Representante legal do CONTRATADO




TESTEMUNHAS:


	
Tamires Gonçalves Paz Cordeiro
Servidora Pública
	
Fernanda Pinto São João
Servidora Pública
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